
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1894905 - PE (2020/0235556-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : IBEFIL COMBUSTIVEIS LTDA
ADVOGADOS : ROMERO COELHO PINTO - PE015876

GUSTAVO HENRIQUE CORDEIRO GALVÃO DE SOUZA - 
PE022004
MATTHEUS LOPES FILGUEIRA SAMPAIO - PE040747
ALLAN CARLOS SILVA QUINTÃES - PE001390

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PIS/PASEP E COFINS. 
ART. 17 DA LEI N. 11.033/2004. TRIBUTAÇÃO MONOFÁSICA. 
CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
ACÓRDÃO RECORRIDO ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. 

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por 
Ibefil Combustíveis Ltda. contra o Delegado da Receita Federal do Brasil 
em Caruaru/PE objetivando a aplicabilidade imediata do art. 17 da Lei 
n. 11.033/2004 a fim de manter os créditos do PIS/PASEP e da Cofins dos 
produtos sujeitos ao regime monofásico de tributação, independentemente 
de serem não tributados, isentos e/ou sujeitos à alíquota zero, além de 
compensação dos créditos não mantidos nos últimos 5 anos.

II - Na sentença, denegou-se a segurança. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida. Esta Corte negou provimento ao recurso especial.

III - O acórdão recorrido está em consonância com a 
jurisprudência da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, que 
assentou que, apesar de a norma contida no art. 17 da Lei n. 11.033/2004 
não possuir aplicação restrita ao Reporto (Regime Tributário para Incentivo 
à Modernização e à Ampliação da Estrutura Portuária), as receitas 
provenientes das atividades de venda e revenda sujeitas à contribuição ao 
PIS e à Cofins, em regime especial de tributação monofásica, não permitem 
o creditamento pelo revendedor das referidas contribuições incidentes sobre 
as receitas do vendedor por estarem fora do regime de incidência não 
cumulativo. Assim, não se aplica, em razão da incompatibilidade de 
regimes e da especialidade normativa, o disposto nos arts. 17 da Lei n. 
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11.033/2004 e 16 da Lei n. 11.116/2005, cuja incidência se restringe ao 
regime não cumulativo, salvo determinação legal expressa. A 
propósito: (AgInt no AREsp n. 1.546.267/SP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe 20/5/2020, AgInt no REsp n. 1.653.027/SP, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 22/5/2019, AgInt 
no AREsp n. 1.542.750/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe 2/3/2020 e AgInt no AREsp n. 1.034.190/SP, relator Ministro 
Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 9/8/2017).

IV  - Agravo interno improvido.  

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Mauro Campbell Marques, 
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1894905 - PE (2020/0235556-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : IBEFIL COMBUSTIVEIS LTDA
ADVOGADOS : ROMERO COELHO PINTO - PE015876

GUSTAVO HENRIQUE CORDEIRO GALVÃO DE SOUZA - 
PE022004
MATTHEUS LOPES FILGUEIRA SAMPAIO - PE040747
ALLAN CARLOS SILVA QUINTÃES - PE001390

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PIS/PASEP E COFINS. 
ART. 17 DA LEI N. 11.033/2004. TRIBUTAÇÃO MONOFÁSICA. 
CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
ACÓRDÃO RECORRIDO ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. 

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por 
Ibefil Combustíveis Ltda. contra o Delegado da Receita Federal do Brasil 
em Caruaru/PE objetivando a aplicabilidade imediata do art. 17 da Lei 
n. 11.033/2004 a fim de manter os créditos do PIS/PASEP e da Cofins dos 
produtos sujeitos ao regime monofásico de tributação, independentemente 
de serem não tributados, isentos e/ou sujeitos à alíquota zero, além de 
compensação dos créditos não mantidos nos últimos 5 anos.

II - Na sentença, denegou-se a segurança. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida. Esta Corte negou provimento ao recurso especial.

III - O acórdão recorrido está em consonância com a 
jurisprudência da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, que 
assentou que, apesar de a norma contida no art. 17 da Lei n. 11.033/2004 
não possuir aplicação restrita ao Reporto (Regime Tributário para Incentivo 
à Modernização e à Ampliação da Estrutura Portuária), as receitas 
provenientes das atividades de venda e revenda sujeitas à contribuição ao 
PIS e à Cofins, em regime especial de tributação monofásica, não permitem 
o creditamento pelo revendedor das referidas contribuições incidentes sobre 
as receitas do vendedor por estarem fora do regime de incidência não 
cumulativo. Assim, não se aplica, em razão da incompatibilidade de 
regimes e da especialidade normativa, o disposto nos arts. 17 da Lei n. 
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11.033/2004 e 16 da Lei n. 11.116/2005, cuja incidência se restringe ao 
regime não cumulativo, salvo determinação legal expressa. A 
propósito: (AgInt no AREsp n. 1.546.267/SP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe 20/5/2020, AgInt no REsp n. 1.653.027/SP, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 22/5/2019, AgInt 
no AREsp n. 1.542.750/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe 2/3/2020 e AgInt no AREsp n. 1.034.190/SP, relator Ministro 
Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 9/8/2017).

IV  - Agravo interno improvido.  

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por  Ibefil Combustíveis Ltda., com fundamento no art. 105, III, a, da 

CF/1988. 

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª 

Região, nos termos assim ementados:

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. PIS E COFINS. ART. 17 DA LEI 
11.033/2004. CREDITAMENTO. REGIME MONOFÁSICO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Apelação interposta por IBEFIL COMBUSTIVEIS LTDA em face de sentença 
proferida pela 24ª Vara Federal/PE que, em sede de mandado de segurança, denegou a 
segurança pretendida, qual seja, a de assegurar o direito líquido e certo de ser reconhecida a 
aplicabilidade imediata do artigo 17 da Lei 11.033/2004, a fim de manter os créditos de 
PIS/PASEP e COFINS dos produtos sujeitos ao regime monofásico de tributação, 
independentemente de serem não tributados, isentos e/ou sujeitos à alíquota zero.

2. O regime de tributação monofásica do PIS e da COFINS consiste na cobrança das 
referidas contribuições em um único momento, a um só contribuinte e com aplicação de 
alíquota única, desonerando os agentes intermediários e revendedores.

3. Conforme a jurisprudência deste Tribunal, o disposto no artigo 17 da Lei 
11.033/2004 ("As vendas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota 0 (zero) ou não 
incidência da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS não impedem a manutenção, 
pelo vendedor, dos créditos vinculados a essas operações") só é aplicado quando os bens 
adquiridos sujeitam-se ao pagamento das duas contribuições, o que não ocorre com os 
revendedores de produtos tributados pelo sistema monofásico. Em suma, a incidência 
monofásica do PIS e da COFINS não se compatibiliza com a técnica do creditamento.

4. Precedentes deste Tribunal Regional Federal: 2ª T, PJE 0800703- 
24.2018.4.05.8201, Rel. Des. Federal Paulo Cordeiro, j. 09/07/2019; 2ª T, PJE 0808220- 
92.2018.4.05.8100, Rel. Des. Federal Leonardo Carvalho, j. 18/06/2019; 3ª T, PJE 0807034-
43.2018.4.05.8000, Rel. Des. Federal Rogério Fialho Moreira, j. 16/05/2019; 4ª T, PJE 
0803647-20.2018.4.05.8000, Rel. Des. Federal Rubens de Mendonça Canuto Neto, j. 
19/03/2019.

5. Apelação desprovida.
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Na origem, trata-se de  mandado de segurança impetrado por Ibefil 

Combustíveis Ltda. contra o Delegado da Receita Federal do Brasil em Caruaru/PE, 

objetivando a  aplicabilidade imediata do art. 17 da Lei n. 11.033/2004 a fim de manter os 

créditos do PIS/PASEP e da Cofins dos produtos sujeitos ao regime monofásico de 

tributação, independentemente de serem não tributados, isentos e/ou sujeitos à alíquota 

zero, além de compensação dos créditos não mantidos nos últimos 5 anos.

Na sentença, denegou-se a segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi 

mantida. Esta Corte negou provimento ao recurso especial.

No recurso especial,  Ibefil Combustíveis Ltda. alega ofensa aos arts.  489 e 

1.022, ambos do CPC/2015 e  17 da Lei n. 11.033/2004.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, nego provimento ao recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

Vê-se, portanto, que ainda graça razoável divergência no seio desse tribunal superior 
acerca da questão, inexistindo fundamento para a tomada de decisões monocráticas sobre a 
matéria. (...)

... ao reconhecer a impossibilidade de aproveitamento dos créditos tributários 
oriundos de mercadorias submetidas ao regime monofásico, a decisão monocrática acabou 
por vulnerar o disposto no art. 17 da Lei Federal nº 11.033/2004.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.
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O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência da Segunda 

Turma do Superior Tribunal de Justiça, que assentou que, apesar de a norma contida no 

art. 17 da Lei n. 11.033/2004 não possuir aplicação restrita ao Reporto (Regime 

Tributário para Incentivo à Modernização e à Ampliação da Estrutura Portuária), as 

receitas provenientes das atividades de venda e revenda sujeitas à contribuição ao PIS e à 

Cofins, em regime especial de tributação monofásica, não permitem o creditamento pelo 

revendedor das referidas contribuições incidentes sobre as receitas do vendedor por 

estarem fora do regime de incidência não cumulativo. Assim, não se aplica, em razão da 

incompatibilidade de regimes e da especialidade normativa, o disposto nos arts. 17 da Lei 

n. 11.033/2004 e 16 da Lei n. 11.116/2005, cuja incidência se restringe ao regime não 

cumulativo, salvo determinação legal expressa.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. TRIBUTÁRIO. PIS E 
CONFINS. REGIME DE INCIDÊNCIA MONOFÁSICA. CREDITAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 17 DA LEI N. 11.033/2004. REGIME DE TRIBUTAÇÃO DO 
REPORTO.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando o reconhecimento do 
direito líquido e certo de apurar créditos de PIS e COFINS, ainda que ocorra incidência 
monofásica sobre a mercadoria na origem e sua saída se dê sob alíquota zerada ou não 
tributada. Na sentença, denegou-se a segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. 
Nesta Corte, conheceu-se do agravo para negar provimento ao recurso especial.

II - Deve ser afastada a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.
III - O Tribunal de origem se manifestou de forma clara e fundamentada sobre a 

matéria posta em debate, na medida necessária para o deslinde da controvérsia, assim 
sintetizando a questão.

IV - Em consonância com a orientação reinante no Superior Tribunal de Justiça, 
vislumbro que as receitas provenientes das atividades de venda e revenda de veículos 
automotores, máquinas, pneus, câmaras de ar, autopeças e demais acessórios, por estarem 
sujeitas ao pagamento das contribuições ao PIS/PASEP e à COFINS em Regime Especial de 
Tributação monofásica, com alíquota concentrada na atividade de venda, na forma dos 
artigos 1°, caput; 3°, caput; e 50, caput, da Lei n. 10.485/2002, e alíquota zero na atividade 
de revenda, conforme os artigos 2°, § 2°, II; 3", § 2°, I e II; e 5", parágrafo único, da mesma 
lei, não permitem o creditamento pelo revendedor das referidas contribuições incidentes 
sobre as receitas do vendedor por estarem fora do Regime de Incidência Não Cumulativo, a 
teor dos arts. 2°, § 1°, 111, IV e V; e 3°, 1, b , da Lei n. 10.637/2002 e da Lei n. 
10.833/2003. Desse modo, não se lhes aplicam, por incompatibilidade de regimes e por 
especialidade de suas normas, o disposto nos arts. 17, da Lei n. 11.033/2004, e 16, da Lei n. 
11.116/2005, cujo âmbito de incidência se restringe ao Regime Não Cumulativo, salvo 
determinação legal expressa que somente passou a existir em 24/6/2008 com a publicação 
do art. 24, da Lei n. 11.727/2008, para os casos ali previstos. (fls. 180/181)

V - Verifica-se que o art. 16 da Lei n. 11.116/2005 foi expressamente abordado. Além 
disso, tem-se que a apreciação da alegada ofensa ao 194, V, da Constituição Federal escapa 
à competência jurisdicional do Superior Tribunal de Justiça.

VI - Na jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, tem-se que o julgador 
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não está obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos invocados pelas partes quando, 
por outros meios que lhes sirvam de convicção, tenha encontrado motivação suficiente para 
dirimir a controvérsia. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.757.501/SC, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 3/5/2019; AgInt no REsp n. 1.609.851/RR, Rel. 
Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, Dje 14/8/2018; REsp n. 1.486.330/PR, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, Dje 24/2/2015.

VII - O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido de que o 
aproveitamento de créditos relativos ao PIS e a COFINS, conforme disposição do art. 17 da 
Lei n. 11.033/2004, não é exclusivo dos contribuintes beneficiários do Regime Tributário 
para Incentivo à Modernização e à Ampliação da Estrutura Portuária - Reporto.

VIII - Prevalece, nesta Segunda Turma, o entendimento de que, apesar de a norma 
contida no art. 17 da Lei n. 11.033/2004 não possuir aplicação restrita ao Reporto, as 
receitas provenientes das atividades de venda e revenda sujeitas ao pagamento das 
contribuições ao PIS/PASEP e à COFINS em regime especial de tributação monofásica não 
permitem o creditamento pelo revendedor das referidas contribuições incidentes sobre as 
receitas do vendedor por estarem fora do regime de incidência não cumulativo.

IX - Não se aplica, por incompatibilidade de regimes e por especialidade de suas 
normas, o disposto nos arts. 17 da Lei n. 11.033/2004 e 16 da Lei n. 11.116/2005, cujo 
âmbito de incidência se restringe ao Regime Não Cumulativo, salvo determinação legal 
expressa. Nesse sentido: (AgInt no REsp n. 1.653.027/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 7/5/2019, DJe 22/5/2019, AgInt no AREsp n. 1.218.476/MA, 
Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 28/5/2018, 
AgRg no REsp n. 1.218.198/RS, Rel. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
TRF 3ª Região), Segunda Turma, julgado em 10/5/2016, DJe de 17/5/2016, AgInt no 
AREsp n. 1.221.673/BA, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
23/4/2018, AgInt no AREsp n. 1.109.354/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 15/9/2017 e AgInt no AREsp n. 1.034.190/SP, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 9/8/2017)

X - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1546267/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 

20/5/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973 

NÃO CONFIGURADA. PIS E COFINS. REGIME DA NÃO  CUMULATIVIDADE. 
TRIBUTAÇÃO MONOFÁSICA. AUSÊNCIA DE DIREITO A CRÉDITO PELO 
SUJEITO INTEGRANTE DO CICLO ECONÔMICO QUE NÃO SOFRE A INCIDÊNCIA 
DO TRIBUTO

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC/1973.

2. Apesar de a norma contida no art. 17 da Lei 11.033/2004 não possuir aplicação 
restrita ao Regime Tributário para Incentivo à Modernização e à Ampliação da Estrutura 
Portuária - REPORTO, o Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência no sentido de 
que as receitas provenientes das atividades de venda e revenda sujeitas ao pagamento das 
contribuições ao PIS/PASEP e à COFINS em Regime Especial de Tributação Monofásica 
não permitem o creditamento pelo revendedor das referidas contribuições incidentes sobre 
as receitas do vendedor por estarem fora do Regime de Incidência Não Cumulativo, 
conforme os artigos 2º, § 1º, e incisos; e 3º, I, "b" da Lei 10.637/2002 e da Lei 10.833/2003.

3. Com efeito, não se lhes aplica, por incompatibilidade de regimes e por 
especialidade de suas normas, o disposto nos artigos 17, da Lei 11.033/2004, e 16, da Lei 
11.116/2005, cujo âmbito de incidência se restringe ao Regime Não Cumulativo, salvo 
determinação legal expressa.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1653027/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 

22/5/2019)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, 
NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. DISPOSITIVO LEGAL TIDO 
COMO CONTRARIADO QUE, ADEMAIS, NÃO POSSUI COMANDO NORMATIVO 
SUFICIENTE PARA INFIRMAR O FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO, 
ALUSIVO À COMPETÊNCIA PARA PRESTAR INFORMAÇÕES, EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. PIS E COFINS. ART. 17 DA LEI 11.033/2004. TRIBUTAÇÃO 
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MONOFÁSICA. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

(...)
V. É entendimento pacífico da Segunda Turma deste Superior Tribunal de Justiça que 

"inexiste direito a creditamento, por aplicação do princípio da não cumulatividade, na 
hipótese de incidência monofásica do PIS e da Cofins, porquanto inocorrente, nesse caso, o 
pressuposto lógico da cumulação" (AREsp 1.530.466/RO, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, DJe 18/11/2019). Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 1.743.909/RJ, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/10/2019; AgInt no REsp 
1.772.957/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 14/05/2019; AgInt no AREsp 1.218.476/MA, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/05/2018.

VI. Em regra, a vedação ao creditamento diz respeito aos produtos inseridos no 
regime monofásico. Nada impede o creditamento, em relação a outros custos, despesas e 
encargos vinculados às receitas com a venda desses produtos. No entanto, nos períodos 
entre 1º de maio de 2008 e 23 de junho de 2008 e entre 1º de abril de 2009 e 4 de junho de 
2009, as Medidas Provisórias 413/2008 e 451/2008 vedaram até mesmo o creditamento em 
relação a outros custos, despesas e encargos. A ressalva do art. 1º, § 2º, do Ato Declaratório 
Interpretativo RFB 4/2016 não pode ser interpretada como se autorizasse o creditamento, de 
forma ampla, fora daqueles períodos.

VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1542750/PE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 

DJe 2/3/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 

NÃO CARACTERIZADA. PIS E COFINS. LEI 11.033/2004, ARTIGO 17. REGIME 
MONOFÁSICO. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 
2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou, de 
maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi 
apresentado.

2. Impende registrar que o entendimento adotado no REsp 1.051.634/CE não 
consubstancia o posicionamento desta Segunda Turma do STJ.

3. O Tribunal a quo, ao analisar a controvérsia, consignou: "As receitas da impetrante 
decorrentes da venda de veículos estão sujeitas ao regime monofásico. Daí que inexiste 
crédito aproveitável, conforme precedentes do Superior Tribunal de Justiça (...) No mesmo 
sentido: RE 762.892 AgR, r. Min. Luiz Fux, 1ª Turma do STF em 24.03.2015(...). Além 
disso, "a incidência monofásica do PIS e da COFINS não se compatibiliza com a técnica do 
creditamento" (fl. 322-324, e-STJ).

4. O entendimento do acórdão recorrido encontra-se pacificado na jurisprudência da 
Segunda Turma do STJ, segundo o qual inexiste direito a creditamento, por aplicação do 
princípio da não cumulatividade, na hipótese de incidência monofásica do PIS e da Cofins, 
porquanto inocorrente, nesse caso, o pressuposto lógico da cumulação.

5. Agravo conhecido para negar provimento ao Recurso Especial.
(AREsp 1530466/RO, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 

18/11/2019)
 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO NA 

VIGÊNCIA DO CPC/2015. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3. TRIBUTÁRIO. 
PIS/PASEP E COFINS. CREDITAMENTO. ART. 17 DA LEI 11.033/2004, C/C ART. 16, 
DA LEI N. 11.116/2005. REVENDA DE AUTOPEÇAS. REGIME DE INCIDÊNCIA 
MONOFÁSICA DAS CONTRIBUIÇÕES AO PIS/PASEP E COFINS. REGIME 
ESPECIAL EM RELAÇÃO AO REGIME DE INCIDÊNCIA NÃO-CUMULATIVO. 
IMPOSSIBILIDADE DE CREDITAMENTO.

1. Consoante os precedentes desta Segunda Turma de Direito Tributário do Superior 
Tribunal de Justiça, as receitas provenientes das atividades de venda e revenda sujeitas ao 
pagamento das contribuições ao PIS/PASEP e à COFINS em Regime Especial de 
Tributação Monofásica não permitem o creditamento pelo revendedor das referidas 
contribuições incidentes sobre as receitas do vendedor por estarem fora do Regime de 
Incidência Não-Cumulativo, a teor dos artigos 2º, §1º, e incisos; e 3º, I, "b" da Lei n. 
10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003. Desse modo, não se lhes aplicam, por 
incompatibilidade de regimes e por especialidade de suas normas, o disposto nos artigos 17, 
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da Lei n. 11.033/2004, e 16, da Lei n. 11.116/2005, cujo âmbito de incidência se restringe 
ao Regime Não-Cumulativo, salvo determinação legal expressa. Precedentes: REsp. Nº 
1.267.003 - RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
17.09.2013; AgRg no REsp. Nº 1.239.794 - SC, Segunda Turma, Rel. Min. Herman 
Benjamin, julgado em 17.09.2013.

2. Indiferentes se tornam as alterações efetuadas no art. 8º VII "a" da Lei n.º 
10.637/2002 e art. 10, VII "a" da Lei n.º 10.833/2003 pelo art. 42, III, "c" e "d", da Lei n. 
11.727/2008, e pelo art. 21, da Lei n. 10.865/2004 no art. 1º, §3º, IV, da Lei n. 10.833/2003 
e pelo art. 37 da Lei n. 10.865/2004 no art. 1º, §3º, IV, da Lei n. 10.637/2002, pois a 
incompatibilidade é dos próprios regimes de tributação.

3. Incompatibilidade que se restringe às mercadorias e produtos sujeitos à tributação 
monofásica, não alcançando as atividades empresariais como um todo.

4. A vedação ao referido creditamento estava originalmente no art. 3º, I, da Lei n. 
10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003, em suas redações originais. Depois, com o advento da 
Lei n. 10.865/2004, a vedação migrou para o art. 3º, I, "a" e "b", da Lei n. 10.637/2002 e da 
Lei n. 10.833/2003. Posteriormente, sobreveio a Lei n. 11.787/2008 que reforçou a vedação 
com a alteração do art. 3º, I, "b", da Lei n. 10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003. Tivesse 
havido derrogação da vedação pelo art. 17, da Lei n. 11.033/2004, esta não sobreviveria ao 
regramento realizado pela lei posterior que reafirmou a vedação (Lei n. 11.787/2008) e que 
não foi declarada inconstitucional.

5. Agravo regimental não provido.
(AgInt no REsp 1772957/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, DJe 14/5/2019)
 
TRIBUTÁRIO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PIS/COFINS. REPORTO. REGIME 

ESPECIAL NÃO CUMULATIVO. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.

I - Muito embora o Superior Tribunal de Justiça possua jurisprudência no sentido de 
que o aproveitamento de créditos relativos ao PIS e a COFINS, conforme disposição do art. 
17 da Lei n. 11.033/2004, não é de exclusividade dos contribuintes beneficiários do Regime 
Tributário para Incentivo à Modernização e à Ampliação da Estrutura Portuária 
(REPORTO), verifica-se, a despeito de tal entendimento, que as receitas sujeitas ao 
pagamento de PIS e COFINS, em regime especial de tributação monofásica, não permitem o 
creditamento pelo revendedor das referidas contribuições incidentes sobre as receitas do 
vendedor por estarem fora do regime de incidência não cumulativo. Neste sentido: 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO),  SEGUNDA TURMA, julgado 
em 10/5/2016, DJe de 17/5/2016; REsp 1440298/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 23/10/2014.

II - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1218476/MA, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 

28/5/2018)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PIS E 

COFINS. ART. 17 DA LEI N. 11.033/2004. APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS 
DECORRENTES DE OPERAÇÕES ANTERIORES. APLICAÇÃO NÃO RESTRITA AO 
REGIME TRIBUTÁRIO DENOMINADO REPORTO. INAPLICABILIDADE, 
CONTUDO, NA HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA MONOFÁSICA.

1. A Segunda Turma deste Tribunal Superior possui entendimento de que o disposto 
no art. 17 da Lei n. 11.033/2004 não possui aplicação restrita ao Regime Tributário para 
Incentivo à Modernização e à Ampliação da Estrutura Portuária - REPORTO (STJ, AgRg 
no REsp 1.433.246/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
2/4/2014; REsp 1.267.003/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 4/10/2013).

2. No entanto, "as receitas provenientes das atividades de venda e revenda sujeitas ao 
pagamento das contribuições ao PIS/PASEP e à COFINS em Regime Especial de 
Tributação Monofásica não permitem o creditamento pelo revendedor das referidas 
contribuições incidentes sobre as receitas do vendedor por estarem fora do Regime de 
Incidência Não Cumulativo, a teor dos artigos 2º, § 1º e incisos; e 3º, I, 'b', da Lei n. 
10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003" e que, portanto, "não se lhes aplicam, por 
incompatibilidade de regimes e por especialidade de suas normas, o disposto nos artigos 17, 
da Lei n. 11.033/2004, e 16, da Lei n. 11.116/2005, cujo âmbito de incidência se restringe 
ao Regime Não Cumulativo, salvo determinação legal expressa" (STJ, AgRg no REsp 
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1.433.246/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 2/4/2014).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1218198/RS, Rel. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora 

Convocada TRF 3ª Região), Segunda Turma, DJe de 17/5/2016).
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PIS E COFINS. ART. 17 DA LEI 11.033/2004. TRIBUTAÇÃO MONOFÁSICA. 
CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 15/02/2018, que 
julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança, objetivando o reconhecimento do 
direito líquido e certo de efetuar o crédito de PIS e COFINS sobre as aquisições realizadas, 
relativamente às mercadorias sujeitas ao regime monofásico de tributação, e 
comercializadas, inclusive com possibilidade de compensação com os demais tributos 
administrados pela Receita Federal do Brasil.

III. Consoante jurisprudência do STJ, "'as receitas provenientes das atividades de 
venda e revenda sujeitas ao pagamento das contribuições ao PIS/PASEP e à COFINS em 
Regime Especial de Tributação Monofásica não permitem o creditamento pelo revendedor 
das referidas contribuições incidentes sobre as receitas do vendedor por estarem fora do 
Regime de Incidência Não Cumulativo, a teor dos artigos 2º, § 1º e incisos; e 3º, I, 'b', da Lei 
n. 10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003' e que, portanto, 'não se lhes aplicam, por 
incompatibilidade de regimes e por especialidade de suas normas, o disposto nos artigos 17, 
da Lei n. 11.033/2004, e 16, da Lei n. 11.116/2005, cujo âmbito de incidência se restringe 
ao Regime Não Cumulativo, salvo determinação legal expressa' (STJ, AgRg no REsp 
1.433.246/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 2/4/2014)" 
(STJ, AgRg no REsp 1.218.198/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora 
Federal convocada do TRF/3ª Região, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/05/2016). No 
mesmo sentido: "Nos termos da jurisprudência esta Corte, o disposto no art. 17 da Lei 
11.033/2004 não possui aplicação restrita ao Regime Tributário para Incentivo à 
Modernização e à Ampliação da Estrutura Portuária - REPORTO (STJ, AgRg no REsp 
1.433.246/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 
02/04/2014; Resp 1.267.003/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe de 04/10/2013). Contudo, a incompatibilidade entre a  apuração de crédito e a 
tributação monofásica já constitui fundamento suficiente para o indeferimento da pretensão 
do recorrente. Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.239.794/SC, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 23/10/2013. É que a incidência monofásica do PIS e da 
COFINS não se compatibiliza com a técnica do creditamento. Precedentes: AgRg no REsp 
1.221.142/PR, Rel. Ministro Ari Pargendler. Primeira Turma, julgado em 18/12/2012, DJe 
04/02/2013; AgRg no REsp 1.227.544/PR. Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, Dje 17/12/2012: AgRg no REsp 1.256.107/PR, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 10/05/2012; AgRg no REsp 1.241.354/RS, Rel. 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 10/05/2012" (STJ, AgInt no AREsp 
1.109.354/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 15/09/2017). Na mesma orientação: STJ, AgRg no AREsp 631.818/CE, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/03/2015; REsp 
1.140.723/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 
22/09/2010.

IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.221.673/BA, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 

DJe 23/4/2018).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. ART. 932 DO CPC/2015. DECISÃO MONOCRÁTICA SUBMETIDA AO 
COLEGIADO. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO. PIS E COFINS. ART. 17 DA LEI N. 
11.033/2004. APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS DECORRENTES DE OPERAÇÕES 
ANTERIORES. INAPLICABILIDADE DE INCIDÊNCIA MONOFÁSICA À HIPÓTESE 
DOS AUTOS.

1. Eventual nulidade da decisão monocrática por suposta contrariedade ao art. 932 do 
CPC/2015 fica superada com a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado mediante 
agravo regimental/interno. Precedentes.

2. A orientação da Segunda Turma do STJ firmou-se no sentido de que "as receitas 
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provenientes das atividades de venda e revenda sujeitas ao pagamento das contribuições ao 
PIS/PASEP e à COFINS em Regime Especial de Tributação Monofásica não permitem o 
creditamento pelo revendedor das referidas contribuições incidentes sobre as receitas do 
vendedor por estarem fora do Regime de Incidência Não Cumulativo, a teor dos artigos 2º, § 
1º e incisos; e 3º, I, 'b', da Lei n. 10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003"; e que, portanto, "não 
se lhes aplicam, por incompatibilidade de regimes e por especialidade de suas normas, o 
disposto nos artigos 17, da Lei n. 11.033/2004, e 16, da Lei n. 11.116/2005, cujo âmbito de 
incidência se restringe ao Regime Não Cumulativo, salvo determinação legal expressa" 
(AgRg no REsp 1.433.246/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 2/4/2014).

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.034.190/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 

9/8/2017).

Ante o exposto, nego provimento ao  agravo interno.

É o voto.  
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Mauro Campbell Marques, 
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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